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Resumo

Análise da relação entre práticas parentais e 
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O objetivo deste estudo foi relacionar as práticas parentais com a formação do autoconceito em pré-escolares. 
Participaram deste estudo 55 crianças de ambos os sexos, de escolas municipais da cidade de Curitiba, Para-
ná, e seus pais. Utilizado-se o método correlacional de estudo, as crianças tiveram seu autoconceito avaliado 
por meio de um instrumento de medida previamente selecionado. As práticas parentais foram levantadas por 
meio da observação de duas atividades de jogo com a tríade familiar, gravadas em vídeo e áudio. As práticas 
parentais foram observadas e computadas por dois juízes cegos de acordo com as seguintes categorias: Intera-
ção Verbal de Instrução Positiva (IP), Interação Verbal de Instrução Coercitiva (IC), Interação Verbal Simples 
(VS), Interação Verbal Positiva (VP), Interação Verbal Coercitiva (VC), Interação Não verbal Positiva (NVP), 
Interação Não verbal Aversiva (NVA), Faz pela criança (FP) Pela análise estatística encontrou-se que crianças 
com autoconceito positivo possuem pais que emitem uma quantidade maior de comportamentos positivamen-
te reforçadores. Da mesma forma, crianças que apresentaram autoconceito negativo têm pais emitindo mais 
comportamentos coercitivos e ensinam mais por meio de comportamentos regidos por regras, e desta forma 
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não promovem em seus filhos a aprendizagem da discriminação das contingências. Alguns pontos levantados 
na discussão dizem respeito ao fato de que na amostra o autoconceito dos meninos apresentou-se melhor es-
tabelecido do que os das meninas da mesma faixa etária, bem como é mais elevado o autoconceito de crian-
ças com famílias completas. Para a análise do comportamento o autoconceito é adquirido na relação com o 
outro, é a partir da interação com ambiente externo que a criança aprende a discriminar seus estímulos inter-
nos, e desta forma é construído com referência nas próprias experiências mediadas pela comunidade verbal.

Palavras-chave: Autoconceito, práticas parentais, comportamento verbal.

Abstract

This study aimed to relate parental practices to the establishment of self-concept in preschoolers. Partici-
pants were 55 children from both genders, registered in Curitiba city public schools, and their parents. It was 
used the correlation method of study, in which children had their self concept evaluated by a previously selec-
ted measurement tool. The parental practices were assessed by observing two game situations with the family 
triad, video and audio recorded. Categories related to the parental practices were developed in order to have 
them observed and counted by two blind judges. The categories were: Positive Instruction of Verbal Interac-
tion (IP), Coercive Instruction of Verbal Interaction (IC), Simple Verbal Interaction (VS), Positive Verbal Inte-
raction (VP), Coercive Verbal Interaction (VC), Positive Non-verbal Interaction (NVP), Coercive Non-verbal 
interaction (NVA), Doing for the child (FP). Through statistic analysis was found that children with a positive 
self-concept have parents that provide more positive reinforced behaviors. Children with a negative self-con-
cept have more coercive parents, in other words, parents that teach more by rule controlled behaviors, making 
hard to their kids learn how to discriminate contingencies. In this sample the boys´ self-concept was better es-
tablished than those of girls of the same age. Children with intact families had also a higher self-concept. To 
Behavior Analysis the self-concept is acquired in the relationship with others. It is in the interaction with the 
external environment that the children learn to discriminate their inner stimuli, and thus built the self-concept 
based on the experiences mediated by the verbal community.

Keywords: Self-concept, parental practices, verbal behavior.

 

Estudos sobre o autoconceito em pré-escolares e sua 

importância sobre diversos aspectos do desenvolvi-

mento infantil têm sido reconhecidos por pesquisa-

dores que anteriormente detiveram-se na verificação 

de modelos de autoconceito em crianças de faixas 

etárias mais avançadas, pré-adolescentes, adoles-

centes e adultos (Harter, 1982, 2000; Harter & Pike, 

1984; Harter, 2000; Marsh, Relich & Smith, 1983; 

Ditner, Hymel, LeMare & Woody, 1999; Doyle, Ma-

rkiewicz, Brendgen,  Lieberman & Voss, 2000).

Por sua vez, o crescente número de publicações que 

objetivam orientar os pais na educação dos filhos dá 

margem a freqüentes discussões sobre o que deve 

ou não ser feito na educação das crianças. Os pais 

têm procurado informações que possam ajudar-lhes 

a encontrar maneiras eficientes de ensinar comporta-

mentos adequados que proporcionem à criança expe-

riências gratificantes e que promovam um desenvol-

vimento mais pleno de suas habilidades. São comuns 

as perguntas sobre como dar limites, como ensinar 
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a criança a ser responsável e como ajudar a crian-

ça a ter uma boa autoestima. (Gomide, 2004; Briggs, 

2000; Severe, 2000; Tiba, 1998; Zagury, 1999)

Shavelson, Hubner & Stanton (1976), no pioneiro ar-

tigo sobre o autoconceito, definem-no como a per-

cepção que a pessoa tem dela mesma, percepção esta 

formada pela experiência com o ambiente no qual es-

tá inserida e principalmente influenciada pelos refor-

ços ambientais e de pessoas significativas. Defendem 

que o autoconceito é um constructo muito útil para 

explicar e prever como alguém age. Se por um lado a 

percepção que a pessoa tem de si mesma influencia o 

modo como age, por outro, são seus atos que influen-

ciam a maneira como ela mesma e o mundo a perce-

bem (Shavelson et al., 1976).

Marsh, Debus & Craven (1991) realizaram um estu-

do que traz evidências acerca das habilidades que as 

crianças pequenas têm para diferenciar aspectos es-

pecíficos do autoconceito e formar um conceito ge-

neralizado do eu e sobre diferenças de idade e sexo. 

A extensão pela a qual a criança tem seu autoconcei-

to diferenciado aparentemente reflete o seu desenvol-

vimento cognitivo. Também levantaram que as múl-

tiplas dimensões do autoconceito parecem tornar-se 

mais diferenciadas de acordo com a idade. (Marsh et 

al., 1991).

Bee (1996) diz que o autoconceito está estabeleci-

do quando julgamentos globais sobre o próprio valor 

podem ser efetivados, isto incide sobre todo o com-

portamento da criança. Assim ela escolherá sistema-

ticamente experiências e ambientes que sejam con-

sistentes com suas crenças sobre si mesma. No início 

da infância o autoconceito vai se desenvolvendo na 

medida em que a criança começa a colocar-se em ca-

tegorias básicas, construídas principalmente com ba-

se em atributos físicos e coisas que é capaz de fazer, 

como por exemplo: idade, tamanho e gênero. O auto-

conceito vai tornando-se cada vez mais abstrato entre 

cinco e seis anos de idade, e aos oito anos a criança já 

pode ter um senso global do próprio valor.

No presente artigo o autoconceito será considerado 

como a percepção que a pessoa tem sobre si mesma 

e que é resultante de sua interação com o ambiente. 

Desta forma assume-se que o autoconceito é aprendi-

do, e certamente relaciona-se às maneiras pelas quais 

o indivíduo se comporta. O autoconceito infantil po-

de ser definido como a descrição do próprio compor-

tamento por meio de relato verbal da criança.

Análise do comportamento e autoconceito

Sendo o autoconceito da criança definido por seus 

comportamentos autodescritivos, ou seja, por com-

portamento verbal, analistas do comportamento po-

deriam considerar o autoconceito como um compor-

tamento verbal autodescritivo. 

Para Skinner (1957/1978) o comportamento verbal é 

um comportamento reforçado pela mediação de ou-

tras pessoas. Para ele o falante também é o ouvinte, 

ele qualifica, ordena ou elabora seu comportamento 

no momento em que ele é produzido. “O ouvinte e 

o falante, quando são uma única pessoa, se engajam 

em atividades tradicionalmente descritas como pen-

samento” (p.26). A análise do comportamento ver-

bal e dos seus efeitos sobre o ouvinte leva à questão 

do papel do comportamento verbal sobre o autoco-

nhecimento.

Catania (1999), em uma leitura contemporânea de 

Skinner, define comportamento verbal como sendo 

qualquer comportamento que envolva palavras, in-
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dependente da modalidade (por exemplo: falada, es-

crita, gestual). Envolve tanto o comportamento do 

ouvinte, modelado por seus efeitos sobre o compor-

tamento do falante, como o comportamento do falan-

te, modelado por seus efeitos sobre o comportamen-

to do ouvinte. “O campo do comportamento verbal 

está interessado no comportamento de indivíduos, e 

as unidades funcionais de seu comportamento verbal 

são determinadas pelas práticas de uma comunida-

de verbal” (p.392). Pode-se dizer que a comunidade 

verbal primeira à qual a criança está exposta é a díade 

parental ou seus cuidadores correspondentes.

O mesmo autor (Catania, 1999) define comporta-

mento encoberto como sendo aquele que não é obser-

vado ou observável, logo somente pode ser inferido. 

Também pode ser um comportamento intraorganis-

mo, mas de tal modo ou em uma escala tão pequena, 

que não se pode registrar, ou só se pode fazê-lo com 

equipamentos especiais. São exemplos de encober-

tos: “pensar ou contar para si mesmo, talvez inferi-

do de um relato verbal ou de contrações musculares 

muito pequenas para produzir movimentos óbvios” 

(p. 391).

Para Skinner (1974/ 2000) quando uma pessoa des-

creve o mundo público ou privado em que vive, a co-

munidade gera aquela forma de comportamento cha-

mado de conhecimento, logo, o autoconhecimento 

(ou conhecimento do “eu”) é de origem social, pois 

somente quando este se toma relevante para os ou-

tros é que também se toma importante para o falan-

te. A comunidade verbal modela a capacidade do in-

divíduo de discriminar seu próprio comportamento 

quando responde sobre ele. Para Skinner, pode-se di-

zer então, que o self, o “eu” surge quando um indiví-

duo aprende por meio de interações verbais a discri-

minar seus próprios comportamentos.

O autoconceito, segundo esta abordagem, pode ser 

visto como uma forma de autoconhecimento. Sendo 

assim, parece lógico afirmar que a comunidade verbal 

é quem promove o desenvolvimento do autoconceito, 

modela-o, ou seja, crianças com autoconceito positi-

vo devem saber discriminar melhor as contingências 

do meio, do que aquelas com autoconceito rebaixado.

Partindo de tais conceitos, é possível imaginar que 

a criança “conte” para ela mesma o que é capaz de 

realizar, o quanto se sente amada por sua família, o 

quanto aprecia estudar, como se relaciona com seus 

pares, e desta forma esteja construindo seu autocon-

ceito. Porém, ela precisa aprender a fazer isto de for-

ma adequada.

Se a criança não encontra suporte parental positivo 

para estabelecer gradativamente sua autonomia, pode 

ser que encobertos tais como “eu não consigo”, “eu 

não sei” ou “eu sou burro” surjam e sejam reforça-

dos por pais que realizam atividades pela criança ao 

invés de orientarem-na para que ela aprenda a fazê-

-las ou que sempre consideram que poderia ter feito 

de outra forma. Desta forma, se estabelecem contin-

gências para o desenvolvimento de um autoconceito 

negativo; para o desenvolvimento de regras nas quais 

seu funcionamento não é o melhor, pois a criança que 

não aprende acaba por constatar que é de fato inca-

paz e seus pais precisam agir por ela ou que não faz as 

coisas a contento. Grosso modo, a regra da criança de 

que não é capaz não é posta à prova, não é confrontada 

com a realidade, pois os pais acabam por privá-la do 

contato com contingências que poderiam reforçar su-

as habilidades, de forma que pudessem contribuir para 

melhorar sua autodescrição encoberta.

A hipótese de Kohlenberg e Tsai (2001) sobre o self é 

basicamente uma hipótese sobre um comportamento 
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verbal. A compreensão da experiência do self é a de-

terminação dos estímulos controladores da resposta 

verbal “Eu”. O processo de emergência do “Eu” co-

mo uma pequena unidade funcional, para estes auto-

res, pode ser dividido em três estágios de desenvolvi-

mento relevantes para a aprendizagem. No primeiro 

estágio a criança aprende unidades maiores (“Estou 

com fome”), ou seja, o “Eu” é uma forma genérica de 

auto-referência; essas grandes unidades são aprendi-

das como um todo, logo, são unidades funcionais; 

ocorre nos dois primeiros anos de vida. 

No segundo estágio emergem unidades funcionais 

menores que podem ser combinadas com alguns ob-

jetos; é neste estágio que a criança pode dizer “eu 

quero bola” mesmo que ela não tenha dito esta fra-

se antes. Portanto, é neste estágio que se dá o desen-

volvimento do controle por estímulos privados. Já no 

terceiro estágio, uma unidade ainda menor e única 

do “Eu” emerge, e ao mesmo tempo, a experiência 

do “Eu”. A aquisição da experiência do “Eu” é seme-

lhante à aquisição da experiência do futebol, do calor, 

pois todos são tatos, diferentes porém pelo fato de es-

tarem sob o controle de estímulos públicos específi-

cos e podem ser aprendidas separadamente. No ter-

ceiro estágio o “Eu” está sob controle de um estímulo 

pessoal complexo e parece ser aprendido unicamente 

pela aquisição das unidades maiores; é neste estágio 

que se dá o desenvolvimento do “Eu” por meio de es-

tímulos internos. (Kohlenberg e Tsai, 2001)

O ambiente onde trocas não coercitivas predominam 

é o ideal para o desenvolvimento deste “Eu” porque 

proporciona, por exemplo, o controle de “eu vejo” 

por estímulos internos, este tipo de ambiente é for-

mado por pais que dão dicas e ensinam a criança a 

dizer “eu vejo X” toda vez que a criança de fato es-

tá vendo X. Kohlenberg e Tsai, (2001) descrevem o 

“EU” como um tato controlado por estímulos priva-

dos. No desenvolvimento dito normal “Eu” é um ta-

to sob o controle daqueles estímulos comuns a cada 

um dos tatos “eu X”, não importando o que seja o X.

Desta forma, no estabelecimento do autoconceito po-

sitivo os pais ensinam as crianças a reconhecer mais 

acuradamente seus comportamentos privados. Por is-

so a habilidade de discriminação dos pais é tão im-

portante, bem como as práticas educativas que se re-

ferem à forma pela qual os pais farão isso.

Se os pais valorizam as percepções da criança ela 

tende a formar um conceito melhor sobre ela mes-

ma, aquela que não tem esta conduta por parte dos 

pais valoriza mais o que o meio diz sobre ela do que 

seus próprios estímulos privados, estando desta for-

ma mais suscetível a interpretações errôneas ou dis-

torcidas sobre seus comportamentos encobertos. Por 

meio de interações com a comunidade verbal é que 

a criança passa a se autodiscriminar em vários domí-

nios, e desta forma, o autoconceito pode ser avaliado 

como um processo verbal.

Autoconceito e práticas parentais

Para Villa e Auzmendi (1999) a criança desenvolve 

seu autoconceito, logo, ela não nasce com um con-

ceito próprio pré-determinado. Coopersmith (1967), 

Maccoby (1980) e Swayze (1980 citados em Villa e 

Auzmendi, 1999) sustentam que pais, irmãos e pro-

fessores, adultos significativos na vida da criança, 

fornecem informações sobre ela (a criança). Estas in-

formações podem ter um reflexo positivo culminan-

do em uma avaliação positiva, ou, tendo uma ima-

gem negativa levam a criança a crer que tem pouco 

valor. Gomide (2004) afirma que a utilização de prá-

ticas educativas negativas, tais como a monitoria ne-
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gativa e o abuso físico, está relacionada ao baixo au-

toconceito de crianças e adolescentes. Por sua vez, 

um baixo autoconceito é um dos fatores de risco pa-

ra associação com pares desviantes (Patterson et al, 

1992).

Para Banaco e Martone (2001) é a família o grupo 

que primordialmente aplica os procedimentos de re-

forço e punição sobre os comportamentos dos indi-

víduos, de acordo com critérios culturais. Sendo as-

sim, a família prepara o indivíduo para a sua relação 

com o grupo social mais amplo aplicando critérios 

das outras agências controladoras que estabelecerão 

relações com este indivíduo.

Pais adequados ensinam condutas mais eficientes pa-

ra seus filhos e proporcionam ambientes mais pro-

pícios ao desenvolvimento da criança. Staats & Sta-

ats (1973) sugerem que os pais têm a função mais 

importante na aprendizagem da criança, pois é de-

les a tarefa de promover condições propícias para es-

te processo de aprendizagem. 

Briggs (2000) alerta os pais dizendo que a idéia que a 

criança faz dela mesma influencia a escolha de ami-

gos, a maneira pela qual se entende com as pessoas, o 

tipo de parceiro que escolhe para casar e a produtivi-

dade que terá nas atividades ao longo da vida. Afirma 

que o autoconceito afeta a criatividade, a integridade 

física e emocional e a estabilidade. A extensão des-

tas observações atesta a importância do autoconcei-

to. Logo, pode-se dizer que os pais são importantes 

para seus filhos como modelos, e as práticas paren-

tais, que são os comportamentos dos pais em relação 

aos filhos, influenciam os padrões comportamentais 

observados nas crianças (Doyle, Markiewicz, Brend-

gen, Lieberman & Voss, 2000; Gomide, 2009; Patter-

son et al, 1992).  

Se, de fato, o autoconceito é aprendido e diferencia-

-se ao longo da vida, é possível sugerir que os pais 

são determinantes iniciais para o desenvolvimento 

do autoconceito das crianças. Gomide (2001, 2004, 

2009) parte do pressuposto de que o estilo parental é 

o resultado da confluência de forças das práticas edu-

cativas parentais, o que equivale dizer que em um es-

tilo parental positivo as práticas educativas positivas 

prevalecem sobre as negativas. A autora selecionou 

sete variáveis para classificar as práticas educativas, 

dentre as quais cinco estão relacionadas ao comporta-

mento antissocial: negligência, abuso físico, disciplina 

relaxada, punição inconsistente e monitoria negativa. 

O comportamento pró-social é promovido por duas 

delas: monitoria positiva e comportamento moral.

Várias pesquisas procuraram esclarecer como os 

comportamentos parentais influenciam os filhos 

(Maccoby & Martin, 1983; Villa & Auzmendi, 1999; 

Bolsoni-Silva & Marturano, 2002; Bolsoni-Silva, 

Paiva & Barbosa, 2009; Pinheiro, Haase, Amaran-

te, Del Prette & Del Prette, 2006; Gomide, 2009). A 

conclusão geral destes estudos é de que os comporta-

mentos dos pais influenciam diretamente o desenvol-

vimento das crianças e dos adolescentes, bem como 

fornecem modelos para a constituição do repertório 

comportamental dos filhos.

Um dos primeiros estudos sobre autoconceito infan-

til, já trazia conclusões acerca da influência parental 

sobre este constructo.  Coopersmith, em 1967, rela-

tou que pais de meninos com elevada autoestima (em 

comparação com os pais do grupo com baixa autoes-

tima) fixam altos padrões para a competência e obe-

diência, e consistentemente reforçam estes padrões. 

Eles também tendem a favorecer métodos indutivos 

ao invés dos coercitivos, e promovem um estilo de-

mocrático de decisão familiar no qual as crianças 

Análise da relação entre práticas parentais e o autoconceito de pré-escolares.
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participam e são permitidas a questionar os pontos 

de vista parentais. 

O descrito acima está em concordância com Sidman 

(1995), que diz que a punição produz apenas tempora-

riamente a tranqüilidade necessária a pais desesperados, 

e que além dos inevitáveis efeitos colaterais, não ofere-

cem à criança repertórios alternativos de respostas que 

a levem a adaptar-se de forma construtiva. Os pais que 

reagem oferecendo às crianças oportunidades para o re-

cebimento de reforçadores positivos, ao invés de puni-

ção, “deparam-se com crianças felizes, autoconfiantes 

e competentes. As famílias que praticam reforçamento 

positivo desfrutam de um benefício adicional: raramen-

te surgem motivos para punição” (p. 251).

Desta forma, tendo colocado os temas mais relevan-

tes para este trabalho, é preciso, mais uma vez, expor 

os objetivos que são: verificar a relação entre as práti-

cas parentais e o estabelecimento do autoconceito em 

crianças com idade pré-escolar, definindo e identifi-

cando os comportamentos parentais que contribuem 

tanto para o desenvolvimento do autoconceito positivo 

quanto do negativo.

A hipótese, de acordo com a literatura referida, é de 

que aquelas crianças que possuem um autoconceito 

elevado devam ter pais que emitam um número maior 

de comportamentos considerados não coercitivos do 

que o número de respostas ditas coercitivas; e con-

seqüentemente, aquelas com autoconceito rebaixado 

possivelmente possuem pais que emitem mais respos-

tas coercitivas do que positivamente reforçadoras.

Método

Participantes: Foram inscritos para participar deste 

estudo 55 crianças em idade pré-escolar (cinco e seis 

anos), de escolas da região metropolitana do municí-

pio de Curitiba, estado do Paraná, Brasil. A criança 

deveria estar matriculada na etapa inicial do ciclo bá-

sico das escolas participantes, e pelo menos um dos 

pais ter assistido à palestra proferida pela pesquisa-

dora, que tinha como tema “Disciplina”. Ao final da 

palestra eram realizadas as inscrições daqueles que 

desejavam participar das atividades do programa, 

que assinavam um termo de ciência acerca dos obje-

tivos e procedimentos, bem como forneciam autori-

zação para gravação das atividades. Foram excluídas 

da amostra aquelas crianças com necessidades espe-

ciais. Das crianças participantes 19 tinham 5 anos 

completos e 36 tinham 6 anos completos. A média de 

idade das crianças participantes foi de 5 anos e 7 me-

ses; dos pais participantes 87,3% eram casados, 9,1% 

eram separados, 1,8% eram viúvos e 1,8% eram sol-

teiros. 75% das mães eram donas de casa, 12% eram 

empregadas domésticas ou serventes, 13% eram pro-

fessoras ou profissionais liberais. Dos pais 8% esta-

vam desempregados, 8% eram profissionais liberais 

e os demais (84%) trabalhavam em indústria ou co-

mércio. Quanto ao grau de escolaridade nenhum pai 

ou mãe possuíam curso superior, mas não foram re-

gistrados analfabetos ou sem escolarização alguma. 

Das mães 23% concluíram ensino médio e dos pais 

35% o fizeram. A partir da Fase 2 participaram das 

atividades 22 tríades completas (pai, mãe e filho (a)), 

2 díades formadas por pai e filho(a) e 23 díades for-

madas por mãe e filho(a).

Local: Os trabalhos foram desenvolvidos em escolas 

municipais de ensino fundamental da região metro-

politana de Curitiba, PR, selecionadas por meio do 

contato com a direção e que tiveram interesse na pro-

posta da pesquisadora, além de dispor de espaço fí-

sico adequado para o desenvolvimento das ativida-

des propostas.

Rev. Bras. de Ter. Comp. Cogn., 2011, Vol. XIII, nº 1,87-106

Giovana Veloso Munhoz da Rocha – Yara Kuperstein Ingberman – Bianca Breus



94

Considerações Éticas

Para realização do presente trabalho os procedimen-

tos foram submetidos à análise por uma banca do Co-

legiado do Mestrado em Psicologia da Infância e da 

Adolescência da UFPR que aprovou sua realização 

(no ano de 2000 quando ocorreu o trabalho, a insti-

tuição não possuía Comitê de Ética em Pesquisa em 

funcionamento). Os diretores das escolas nas quais foi 

realizado o contato com os pais receberam uma có-

pia do projeto e aprovaram por escrito a realização 

de uma reunião com pais de alunos para que os mes-

mos fossem convidados a participar da pesquisa. Junto 

aos pais foram expostos os objetivos e procedimentos. 

Aqueles que aceitaram participar da pesquisa assina-

ram uma autorização para gravação das atividades e 

um termo de ciência sobre os objetivos e o procedi-

mento do trabalho. Aos pais participantes foram ofer-

tadas gratuitamente sessões de orientação sobre práti-

cas educativas, após a análise das atividades das quais 

participaram.

Instrumentos

PAI (Percepção do Autoconceito Infantil - Villa & Auz-

mendi, 1999), é um instrumento que tem como objeti-

vo avaliar o autoconceito da criança. Pode ser aplicado 

tanto individual quanto coletivamente e inclui cada um 

dos aspectos que constituem o autoconceito das crian-

ças pré-escolares e do ciclo inicial. É composto por 34 

itens, cada um formado por um desenho no qual há um 

grupo de meninos ou de meninas em situações escola-

res, de lazer, em casa, entre outros. Em cada cena uma 

das figuras realiza uma atividade representante do au-

toconceito positivo, enquanto a outra está realizando a 

mesma atividade em seu matiz negativo. Por exemplo, 

uma das cenas apresenta um menino entre outros dois 

colegas e um menino sentado sozinho, ou seja, um tem 

muitos amigos e outro não. A criança deve escolher 

aquele com quem se parece numa escala de 1 a 4, sen-

do 1 o pior resultado (indicador de autoconceito nega-

tivo) e 4 o resultado ideal para o autoconceito positi-

vo. A soma do resultado bruto deve ser transformada e 

Tabela 1
Definição das Práticas Parentais Consideradas nas Observações
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pode variar de 5 a 99 pontos no resultado final. Vila e 

Auzmendi (1999) definem que o PAI mede o autocon-

ceito geral e dez aspectos constitutivos do constructo 

na idade pré-escolar e no ciclo inicial, descritos na lite-

ratura existente: 1) autonomia (capacidade de realizar 

sozinha atividades rotineiras), 2) segurança (capacida-

de de enfrentamento frente a situações novas ou pou-

co conhecidas), 3) esportes (desempenho em ativida-

des de lazer e esportes), 4) família (nível de interação 

no grupo familiar), 5) escola (desempenho acadêmi-

co), 6) relações sociais (nível de interação social com 

outras crianças e adultos), 7) expressão de sentimentos 

(capacidade de expressar prazer e desagrado), 8) au-

tovalor (capacidade de avaliar positivamente realiza-

ções bem sucedidas), 9) aspecto físico (nível de cuida-

dos básicos com higiene e vestimenta), 10) sentimento 

de posse, de amigos, de objetos (capacidade de ava-

liar objetos que lhe pertencem e vínculos de amizade). 

No presente estudo, ao avaliar por meio de teste pilo-

to a utilização do instrumento PAI foram verificadas 

diferenças da versão original para a versão publica-

da no Brasil. Estas diferenças modificavam sutilmen-

te o sentido de algumas questões, o que poderia levar a 

uma diminuição na validade do instrumento em nossa 

população. Optou-se pela tradução revista da obra em 

português, realizada pela pesquisadora, para a realiza-

ção deste estudo.

O Jogo Lince1 e a Atividade Desafio foram utiliza-

dos com o objetivo de proporcionar uma situação de 

interação entre a criança e seus pais, planejada para 

suscitar respostas nas quais os comportamentos-al-

vo de interação (práticas parentais) entre pais e filho  

pudessem ser observados e posteriormente categori-

zados. A Tabela 1 apresenta as definições das práti-

cas parentais consideradas nas observações durante 

as atividades.

Para a Atividade Desafio os materiais utilizados fo-

ram figuras dos seguintes objetos: um urso e uma 

centopéia. Lousa e giz. Os pais deveriam, um de ca-

da vez, descrever geometricamente (sem dizer do que 

se tratava o desenho final) as partes da figura para que 

a criança a desenhasse na lousa, com auxílio do ou-

tra parte da díade.

Procedimento: O projeto de pesquisa foi submetido 

a uma banca do colegiado do programa de mestra-

do do qual a pesquisadora era aluna2. Após a aprova-

ção, o projeto foi formalmente apresentado à direção 

de cada escola, que o aprovou por escrito. Procedeu-

-se à ambientação da pesquisadora e sua equipe ao 

espaço escolar e junto às crianças. As salas de aula 

das crianças participantes foram visitadas e a equi-

pe de pesquisa foi devidamente apresentada. Foram 

enviados convites da palestra sobre “Disciplina” pa-

ra os pais destas crianças. As palestras para os pais, 

que tinham como objetivo convidá-los a participar do 

projeto, (que recebeu o nome de “Projeto Educan-

do meu filho”), foram agendadas de acordo com a 

recomendação da diretoria sobre o melhor dia e ho-

rário. A palestrante falou sobre o tema disciplina e 

ao final da exposição explicava que a equipe da pes-

quisadora estava convidando as famílias (pais e filho 

pré-escolar) para participar de um processo de ava-

liação psicológica e orientação para pais. Ainda du-

1 Este é um jogo encontrado em qualquer loja de brinquedos; para no mínimo dois e no máximo seis participantes. Contém um tabuleiro com 54 cm de comprimento por 40 cm de 
largura, possuindo figuras e letras diversas; um saco plástico de 28 cm de comprimento por 15,5 cm de largura da cor azul; dezoito fichas de plástico coloridas de seis cores diferentes 
(cada cor com três fichas): azul, amarelo, branco, vermelho, preto e verde; cento e vinte e seis cartelas redondas ilustradas de 3,3 cm cada, contendo uma letra correspondente a figura 
que representa.

2 Na época da realização do trabalho não existia um comitê de ética constituído nos moldes que se conhece atualmente.
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rante a palestra foram explicadas as fases da partici-

pação (Avaliação com a Criança, Atividades com a 

Tríade Familiar, Sessão de Orientação com os Pais, 

Palestra sobre a formação do Autoconceito na Infân-

cia) e depois acontecia um sorteio de um brinde pa-

ra aqueles que compareceram, como forma de es-

timular a participação nas etapas seguintes. Outra 

estratégia adotada foi a de não responder a todas as 

dúvidas e questionamentos, indicando que com es-

te objetivo, de esclarecer dúvidas, haveria uma ses-

são de orientação individual com os pais após a re-

alização das atividades. Na Fase 1, com os pais foi 

utilizado o termo geral “avaliação psicológica” para 

que o tema “avaliação do autoconceito” não estimu-

lasse nenhum tipo de conduta que pudesse interferir 

no processo de avaliação e de observação. Nesta fa-

se os pais assinavam o termo de participação na pes-

quisa e a autorização para a avaliação da criança. Na 

Avaliação com a criança, as crianças autorizadas pe-

los pais passaram pela aferição do autoconceito pe-

lo PAI. Os instrumentos foram identificados por nú-

meros, a aplicação aconteceu na própria escola e foi 

gravada em áudio com fitas cassete. Cada cena era 

apresentada de uma vez enquanto a história relativa 

à cena era contada, em seguida o aplicador pergun-

tava com qual das crianças da cena ela mais se pare-

cia numa escala de 4 pontos. Cada aplicação durou 

aproximadamente 30 minutos. Na Fase 2, ocorreram 

as atividades com a tríade familiar. Nessa fase os par-

ticipantes (mãe, pai e criança) jogavam dois jogos e 

depois a criança ficava em uma atividade lúdica, en-

quanto os pais participavam da sessão de meia hora 

de orientação. As atividades aconteciam mesmo com 

o comparecimento de apenas um dos pais. Para que a 

observação direta da interação dos pais com a crian-

ça pudesse reproduzir uma situação cotidiana, desta 

vez sob controle do pesquisador, as situações de jogo 

Lince e Atividade Desafio foram criadas com a fina-

lidade de suscitar reações espontâneas da tríade fami-

liar.  A identificação das práticas parentais foi reali-

zada por meio da observação direta das tríades (pai/

mãe e filho/a) durante os jogos. Aconteciam sempre 

duas combinações da tríade para jogar: (a) Mãe + fi-

lho (a) x (versus) Pai; e (b) Pai + Filho (a) x (versus) 

Mãe. Enquanto um dos pais jogava, o outro servia 

como apoio para a criança. Sentava-se ao lado dela, 

mas não podia indicar nenhuma jogada, podia apenas 

incentivar e torcer. Quando um dos pais não compa-

recia era uma pessoa da equipe de pesquisa que parti-

cipava das atividades, tomando cuidado para interfe-

rir menos possível e, sobretudo, nunca antecedendo 

a participação do pai ou da mãe para não servir co-

mo modelo para os comportamentos dos pais. No jo-

go 1, Lince, iniciava-se o jogo escolhendo o apoio da 

criança, que também era o líder da rodada. Este reali-

zava a distribuição do conteúdo do jogo entre os par-

ticipantes e dava o sinal para iniciar a jogada. Assim 

que um dos participantes atingia o objetivo - encon-

trar suas 3 figuras no tabuleiro – a rodada era encer-

rada e uma nova rodada era iniciada. Vencia o jogo 

o participante que conseguia o maior número de car-

telas em aproximadamente oito minutos. No jogo 2, 

Atividade Desafio, a criança ficava com um dos pais 

na lousa, enquanto o outro descrevia com base em fi-

guras geométricas simples e conhecidas pela crian-

ça e de acordo com a orientação no espaço, uma fi-

gura que a criança deveria desenhar com giz. Aquele 

que permanecia com a criança novamente servia ape-

nas como apoio e incentivo. Por exemplo: o pai tinha 

em mãos o desenho do urso, ele podia dizer: “Dese-

nhe uma bola, agora faça outra bola, um pouco me-

nor colada na parte de cima desta...”. Todas as ativi-

dades da tríade ou díade familiar foram observadas 

e categorizadas de acordo com as definições expos-

tas na Tabela 1. As mesmas foram criadas a partir do 

trabalho de Sanders e Dadds (1993) que propõem as 

Análise da relação entre práticas parentais e o autoconceito de pré-escolares.
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categorias: louvor, contato, contato aversivo, pergun-

ta, pergunta aversiva, instrução direta, instrução di-

reta aversiva, instrução “confusa”, instrução confusa 

aversiva, atenção social e atenção social aversiva. Na 

Fase 3 ocorreu a sessão de orientação com os pais. 

Neste momento os pais receberam uma breve avalia-

ção sobre o desempenho da criança na medida de au-

toconceito. Uma vez fornecidos esclarecimentos so-

bre a avaliação da Fase 1 a pesquisadora retomava 

as informações sobre os objetivos das atividades da 

Fase 2 e explicava que ainda aconteceria outra eta-

pa. Feito isto, os pais podiam fazer perguntas sobre o 

desenvolvimento da criança, dificuldades escolares, 

problemas de relacionamento infantil, relação entre 

irmãos e outros assuntos que pudessem ser dirigidos 

ao psicólogo. Finalmente, na Fase 4 acontecia uma 

Palestra sobre a formação do autoconceito na infân-

cia. Nesta, além de relacionar os resultados obtidos 

na Fase 1 e na Fase 2, a pesquisadora ilustrou situa-

ções nas quais os pais interferem na formação do au-

toconceito da criança. Foram discutidos repertórios 

alternativos para as situações consideradas negativas. 

A Tabela 2 apresenta um resumo das fases do proce-

dimento do trabalho.

Método de Análise dos Dados

A partir das categorias de Sanders e Dadds (1993) fo-

ram realizadas três diferentes observações das ativi-

dades gravadas, a partir das quais foram elaboradas 

as categorias utilizadas neste trabalho. Os compor-

tamentos parentais observados foram categorizados 

com base nas categorias relevantes (que apareciam 

com uma freqüência significativa) retiradas da ob-

servação prévia de seis tríades participantes. A tabe-

la 1 também mostra além dos comportamentos ob-

servados, em qual categoria foram incluídos. A Fase 

3 consistiu na sessão de orientação com os pais após 

as atividades propriamente ditas3.

Dois juízes cegos foram instruídos a utilizar estas ca-

tegorias na observação. As folhas de registro foram 

divididas em intervalos de cinco minutos, para mãe 

e pai separadamente e deu-se o levantamento dos 

comportamentos parentais. Os juízes atingiram pro-

gressivamente a fidedignidade de 88%, considerada 

adequada, estando aptos para computar os comporta-

mentos-alvo pelas gravações em vídeo e áudio. Tra-

tamento dos dados.

Os métodos estatísticos empregados para a com-

provação dos objetivos deste trabalho foram: tes-

te paramétrico “t de Student” e os não paramétricos 

“Mann-Whitney” (com o software “Primer of Bios-

tatistics”), “Qui-Quadrado” e “Exato de Fisher” (pe-

lo software Epi-Info), e correlação de Pearson (pelo 

programa SPSS) para amostras independentes. O ní-

vel de significância (probabilidade de significância) 

adotado foi menor que 5% (p<0,05). Para a compara-

ção fidedigna dos escores encontrados no PAI e dos 

comportamentos parentais foi necessário recorrer à 

partição do escore transformado em subgrupos, pe-

lo Índice de Cuttoff que particiona a amostra em gru-

pos homogêneos.

Os comportamentos parentais levantados por meio 

da observação na Fase 2 foram registrados e traba-

lhados em termos de número bruto de ocorrência.

3  Esta fase foi elaborada e incluída no programa após a palestra na Escola 1. Naquela oportunidade percebeu-se que os pais vinham ávidos por esclarecimentos, os quais ocorreram 
ao final da fala prevista sobre disciplina. O fato de responder à maior parte das questões pode ter sido o fator que não motivou os pais a autorizarem seus filhos e eles mesmos a 
comparecerem para a realização de uma atividade. O número de inscrições nesta escola foi zero. Sendo assim, ao fim de cada palestra, quando começavam as perguntas, a resposta 
era que as dúvidas seriam esclarecidas em uma sessão de orientação aos pais após a atividade realizada pela tríade familiar.
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Resultados E Discussão

Avaliação do autoconceito

Sobre a avaliação do autoconceito pelo PAI, a mé-

dia geral encontrada foi de 68,11 pontos; os meni-

nos obtiveram média de pontuação (m = 70,59 pon-

tos) ligeiramente mais elevada do que das meninas 

(m = 65,71 pontos). Foram analisados apenas dois 

grupos: até 70 pontos (indicativo de baixo autocon-

ceito) e acima de 70 pontos (indicativo de autocon-

ceito elevado) (este é o valor mediano da distribuição 

dos dados). O grupo com escore até 70 pontos tinha 

29 participantes, enquanto o grupo com escore acima 

de 70 pontos foi composto por 26 crianças. Os cál-

culos apresentados a seguir são em razão deste novo 

corte, onde o primeiro intervalo concentra 52,7% dos 

dados e o segundo 47,3%.

Caracterização da população conforme grupos 
de escores

Por meio da análise comparativa, nos dados gerais 

dos entrevistados não foi observada diferença sig-

nificativa quanto ao sexo da criança e nem na par-

ticipação dos pais. Conforme é possível observar na 

Tabela 3, em relação ao estado civil, foi identificada 

probabilidade limítrofe (p=0,0686), indicando que as 

crianças com escore transformado de até 70 pontos 

têm mais pais sozinhos (separados, viúvos, solteiros) 

Tabela 2
Resumo das Fases de Intervenção do Trabalho

Tabela 3
Dados Gerais por Grupo de Escore Transformado do PAI

Análise da relação entre práticas parentais e o autoconceito de pré-escolares.
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correspondendo a 20,7%, enquanto que das crianças 

com escore acima de 70 pontos apenas 3,8% têm pais 

nesta situação. Papalia e Olds (2000) relatam que a 

profissão, condições socioeconômicas, divórcio, se-

gundo casamento, ritmo da vida familiar e papéis dos 

membros familiares, moldam o ambiente familiar 

e, consequentemente, o desenvolvimento das crian-

ças. As autoras citam pesquisas nas quais os resulta-

dos mostram que a crianças tendem a um melhor de-

senvolvimento em famílias intactas ou tradicionais, 

ou seja, aquelas que incluem dois pais biológicos ou 

que adotaram a criança ainda bebê. No presente es-

tudo foi encontrado que crianças com pais não casa-

dos apresentam escore de autoconceito mais baixo.

Outro trabalho, relatado por Papalia e Olds (2000) 

demonstrou que, em um estudo de abrangência na-

cional nos Estados Unidos da América, com 17.110 

crianças com menos de dezoito anos, foi observado 

que aquelas que viviam com mães solteiras ou casa-

das pela segunda vez tinham maior probabilidade de 

terem repetido uma série na escola, terem sido expul-

sas, terem problemas de saúde ou terem sido trata-

das por problemas emocionais ou comportamentais 

no ano anterior, do que aquelas crianças que viviam 

com ambos os pais.

Este trabalho chegou a dados que estão de acordo 

com os estudos que acabaram de ser citados, uma vez 

que, nesta amostra, o autoconceito de crianças com 

pais não casados é mais baixo do que o das crianças 

com famílias completas. Contudo, artigos sobre o au-

toconceito não apresentam dados relativos à situação 

familiar. Possivelmente, estes dados não são apresen-

tados porque as teorias tradicionais, cognitivas, que 

explicam o autoconceito, vêem-no como um proces-

so interno, dando menos ênfase para o ambiente em 

seu desenvolvimento. Pelas das palavras de Markus 

& Wurf (1987 citado em Byrne, 1996) pode-se per-

ceber este ponto de vista tradicional quando os mes-

mos definem que o autoconceito é freqüentemente 

postulado como uma variável mediadora que facilita 

a obtenção de outros resultados desejáveis, como de-

sempenho acadêmico e competência social.

Relações entre autoconceito
e práticas parentais

Utilizando-se o índice de correlação de Pearson (r) 

foram encontradas diversas relações significativas 

entre as variáveis: escore do autoconceito infantil e 

comportamentos parentais, conforme é possível ob-

servar na Tabela 4. De acordo com o resultado da aná-

lise estatística, as relações mais importantes de acor-

do com a significância foram: (a) índice obtido pela 

criança no PAI e instrução positiva da mãe, varian-

do positivamente, ou seja, quando o escore do PAI 

aumenta, aumentam os números relativos aos com-

portamentos de instrução positiva da mãe; (b) índice 

obtido pela criança no PAI e instrução coercitiva da 

Tabela 4
Relação entre o Desempenho das crianças conforme o PAI e Alguns 
Comportamentos Parentais.

Nota: *São as relações com correlações mais fortes. Após as siglas M significa MÂE 
e P significa PAI. IP: Interação verbal de Instrução Positiva; IC: Interação Verbal de 
Instrução Coercitiva; VS: Interação verbal Simples; VP: Interação Verbal Positiva; VC: 
Interação Verbal Coercitiva; NVP: Interação Não verbal positiva; NVA: Interação Não 
verbal aversiva; FP: faz pela Criança
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mãe, interação coercitiva da mãe, instrução coerciti-

va do pai e interação coercitiva do pai, sendo que es-

tas se relacionam negativamente, assim, quanto me-

nor o valor encontrado no PAI, maior o número de 

ocorrências dos comportamentos que compõem es-

tas classes de respostas coercitivas.

Segundo a análise do comportamento o autoconceito 

é avaliado por meio de sua interação com o meio, e 

por isso foi dada ênfase no aspecto familiar das crian-

ças que tiveram seu autoconceito medido, além do 

que, esta interação é em grande parte verbal, tornan-

do possível a formulação de hipóteses funcionais do 

autoconceito relacionado aos comportamentos ver-

bais dos pais. De acordo com os resultados deste es-

tudo, as correlações estatisticamente mais significati-

vas encontradas partindo do escore transformado do 

instrumento de medida do autoconceito (PAI) e que 

estão expostas na tabela 4 foram:

- Escore de autoconceito variando positivamente 

com as categorias de comportamentos maternos e 

paternos: instrução positiva, interação verbal posi-

tiva e interação não verbal positiva.

- Escore de autoconceito variando negativamente 

com as categorias de comportamentos maternos e 

paternos: instrução coercitiva, interação verbal co-

ercitiva, interação não verbal coercitiva e faz pela 

criança.

Conforme é possível verificar na tabela 5, para o gru-

po de crianças com escores abaixo de 70 pontos (in-

dicativo de baixo autoconceito) observou-se que há 

um número maior de ocorrências de comportamen-

tos aversivos por parte dos pais, tais como: (a) relati-

vos à mãe: instrução coercitiva, interação verbal co-

ercitiva e fazer pela criança; e (b) relativos ao pai: 

instrução coercitiva e fazer pela criança; consideran-

do-se a mediana. 

Ainda na Tabela 5 observa-se que para o grupo de 

crianças com escore de autoconceito elevado (aci-

ma de 70 pontos) os comportamentos aversivos, tan-

to por parte dos pais quanto das mães são considera-

velmente mais baixos do que para o grupo de escore 

inferior. Quanto aos comportamentos parentais ditos 

positivos há uma ocorrência preponderante no gru-

po de crianças com escores superiores para o auto-

conceito, por exemplo, nas seguintes categorias: ins-

trução positiva e interação verbal positiva da mãe e 

do pai. 

Gomide, (2001, 2004, 2009) afirma que o uso de prá-

ticas educativas positivas tais como a monitoria po-

sitiva e o comportamento moral, promove na criança 

o desenvolvimento de comportamentos pró-sociais, 

autoconfiança, melhor autoconceito e autoestima. E 

ainda, Sidman (1995) relata que coerção gera coer-

ção. “Controle por reforçamento positivo é não co-

ercitivo; coerção entra em cena quando nossas ações 

são controladas por reforçamento negativo ou puni-

ção” (Sidman, 1995, p.51). Sendo os pais as primei-

ras fontes de reforçadores para seus filhos, as crian-

ças poderão aprender de acordo com os padrões que 

lhes são apresentados.

 Comparando os comportamentos de pais e mães por 

grupos de escores é possível afirmar que no grupo até 

70 pontos (crianças com baixo autoconceito) os pais 

emitiram menos comportamentos coercitivos (média 

= 4,5) do que as mães (média = 6,25); mas ainda sim 

o número foi superior ao dos pais do grupo de crian-

ças com escores acima de 70 pontos (crianças com 

alto autoconceito). No grupo cujas crianças tiveram 

média de pontos acima de 70 (alto autoconceito) os 

pais tiveram uma média de 11,5 comportamentos po-

sitivos contra 10,5 das mães; ao passo que também 

apresentaram uma média mais elevada para os com-
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Nota: IP: Interação verbal de Instrução Positiva; IC: Interação Verbal de Instrução Coercitiva; VS: Interação verbal Simples; VP: Interação Verbal Posi-
tiva; VC: Interação Verbal Coercitiva; NVP: Interação Não verbal positiva; NVA: Interação Não verbal aversiva; FP: faz pela Criança

Tabela 5
Estatística Descritiva dos Índices calculados Por Grupo de Escore Transformado do PAI
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portamentos coercitivos em relação às mães (2 con-

tra 1,5). 

Outro dado relevante que pode ser observado a partir 

dos resultados deste trabalho é que algumas práticas 

parentais parecem possuir uma correlação importan-

te entre si, assim, a ocorrência de determinados com-

portamentos parentais provavelmente está atrelada 

à ocorrência ou não ocorrência de outros compor-

tamentos. Por exemplo: instrução positiva da mãe e 

instrução positiva do pai variam positivamente, bem 

como instrução coercitiva da mãe e instrução coer-

citiva do pai. Também variam positivamente, ou se-

ja, quando um aumenta o outro também aumenta, e 

quando diminui o outro também diminui: interação 

verbal coercitiva do pai com instrução coercitiva da 

mãe, fazer pela criança da mãe e instrução coerciti-

va do pai, fazer pela criança da mãe e verbal coerciti-

vo do pai, e finalmente as interações não verbais dos 

pais e das mães. Importante ressaltar, apesar do ca-

ráter óbvio da informação, que os dados aqui encon-

trados confirmaram que tanto para pais quanto para 

mães, quanto mais práticas coercitivas são utilizadas, 

menos práticas positivas são avaliadas. 

Utilizando-se um raciocínio com base em uma hipó-

tese funcional sugere-se que o comportamento ma-

terno coercitivo pode ser um antecedente e/ou uma 

conseqüência para o mesmo comportamento do pai e 

vice-versa. Pode também haver um comportamento 

da criança que, aprendido com a mãe, se generaliza 

favorecendo reações aversivas no ambiente. Caso is-

to ocorra podem surgir padrões de interação que vão 

sendo reforçados ao longo do tempo. É importante 

observar que, neste estudo, não se apresentaram evi-

dências estatisticamente relevantes de que uma mãe 

coercitiva tem seus comportamentos atenuados por 

um pai mais positivamente reforçador, ao contrário, 

parece que quanto mais coercitiva é a conduta de um 

dos pais, a do outro tende a ser similar em qualidade.

Quando se procedeu à análise estatística para veri-

ficar se havia ligação entre o desempenho da crian-

ça e determinados comportamentos parentais, supu-

nha-se, com base na literatura, que aquelas crianças 

que tivessem um escore elevado da avaliação do au-

toconceito teriam seus pais emitindo um número 

maior de comportamentos considerados positiva-

mente reforçadores e que favorecem as discrimina-

ções do que o número de comportamentos ditos coer-

citivos. Por outro lado, as crianças com escore baixo 

teriam pais emitindo mais comportamentos coerciti-

vos do que positivamente reforçadores que favorece-

riam menos as discriminações. Foi possível observar 

que os comportamentos considerados positivos, tais 

como instrução e interação não verbal da mãe e do 

pai, relacionam-se positivamente com o autoconceito 

positivo. Ao passo que os comportamentos coerciti-

vos de instrução e interação verbal de mães e pais es-

tão relacionados com o autoconceito negativo.

Tais resultados mostraram que o autoconceito das 

crianças esteve relacionado com as práticas paren-

tais. Práticas parentais consideradas positivamente 

reforçadoras, como: incentivo, instrução direta e cla-

ra, contato físico não aversivo, pareceram contribuir 

para a construção de um melhor autoconceito. Por 

sua vez as práticas parentais consideradas coercitivas 

(instruções confusas, incentivo aversivo, contato físi-

co aversivo, entre outras) apareceram mais freqüen-

temente em pais de crianças que tiveram seu auto-

conceito considerado inferior ao das demais.

Outra observação de interesse remete à descrição de 

Kohlenberg & Tsai (2001) sobre a aquisição do sen-

so de self. Para eles, é possível inferir que o auto-

conceito, sendo uma forma de autoconhecimento, 
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é adquirido na relação com o outro, com o ambien-

te externo. É a partir deste ambiente externo que a 

criança tem a possibilidade de discriminar seus es-

tímulos internos. Conhecendo os estímulos internos 

a criança constrói um autoconceito referido em suas 

próprias experiências. Os pais podem reforçar estes 

comportamentos de autoconhecimento quando escu-

tam a criança e ajudam-na a perceber os vários con-

textos nos quais diversos comportamentos, operantes 

e respondentes, ocorrem. O que permite, neste traba-

lho, levantar as hipóteses funcionais é o fato de que 

os dados referentes ao comportamento de pais e fi-

lhos foram coletados com base na observação direta 

do comportamento sob condições estabelecidas pela 

pesquisadora; condições estas que permitiram obser-

var contingências estabelecidas pelos pais para con-

trolar o comportamento da criança.

Conclusão

O autoconceito é um comportamento autodescritivo 

pelo qual a pessoa tem ampliada sua capacidade de 

discriminar e descrever seus próprios comportamen-

tos. Sendo um comportamento verbal, é adquirido na 

relação com a comunidade verbal e implica em uma 

série de pré-requisitos comportamentais que são, ne-

cessariamente, obtidos pela interação com seus cui-

dadores e com a comunidade verbal em geral. Por 

exemplo, para que uma criança possa descrever seus 

comportamentos, ela precisa reconhecer alguns ele-

mentos do ambiente e a relação de contingência entre 

estes elementos e seu comportamento. Pode-se supor 

que durante o desenvolvimento do indivíduo seu auto-

conceito vai se diferenciando, uma vez que seus com-

portamentos, de forma geral, também vão se especiali-

zando. Não se pode dizer que o autoconceito é a causa 

do comportamento, mas é um comportamento verbal 

que está funcionalmente relacionado com outros com-

portamentos; espera-se que comportamentos constru-

tivos e adequados em determinado contexto estejam 

associados a um melhor autoconceito.

Dentre os objetivos aos quais se propôs este estudo, 

que eram verificar a relação entre práticas parentais e 

o autoconceito de pré-escolares e definir e identificar 

os comportamentos parentais que contribuem para o 

estabelecimento do autoconceito da criança; pode-se 

dizer que resultados relevantes para futuras discus-

sões e questionamentos foram encontrados. Ressalta 

se que no que tange às avaliações das interações com 

os pais, o uso da observação direta do comportamen-

to é um caminho para se evitar o uso de instrumentos 

que não meçam o que é pretendido, assim como pa-

ra verificar se as medidas correspondem ao compor-

tamento que se deseja estudar.

É possível tomar como conclusão central deste traba-

lho o quanto o ambiente coercitivo pode influenciar 

negativamente no autoconceito, bem como no desen-

volvimento global da criança. E este meio coercitivo 

começa a operar muito antes do que se imaginava an-

teriormente, quando se dizia que era na adolescência 

que o indivíduo podia perceber seu lugar no mundo. 

Este processo começa antes mesmo da aquisição da 

capacidade de articular palavras; começa assim que 

nascemos e se inicia nossa história de reforçamento.

Outra observação que é compatível com os achados 

sobre as práticas parentais é de que os pais carecem 

de formação sobre como educar seus filhos. Eles não 

aprenderam como fazê-lo. Possivelmente seus pais 

foram tão coercitivos ou até mais do que eles pró-

prios, e desta forma não foram modelos adequados 

de pais para seus filhos. É aqui que se estabelece a 

cadeia coercitiva tão descrita em modelos de inter-

venção (ex: Patterson, Reid & Dishion, 1992), pois 

estes pais que participaram do estudo, caso não rece-
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bam instruções adequadas sobre como educar, esta-

rão sendo exatamente como os modelos que tiveram.

Torna-se cada dia mais necessário desenvolver pro-

gramas que transmitam achados científicos acerca da 

educação de filhos, de forma didática e objetiva, a 

pais carentes de direcionamento e que precisam ser 

instruídos acerca de procedimentos menos punitivos 

e mais positivamente reforçadores. Fica aqui mais 

uma conclusão da necessidade e urgência da aplica-

ção de trabalhos preventivos junto à população, bem 

como do desenvolvimento de estratégias de interven-

ção clínica dirigidas a pais, mais adequadas à reali-

dade de nosso país.

Algumas limitações do estudo devem ser expos-

tas para que se possa estabelecer a extensão atingi-

da pelo mesmo. Primeiramente é preciso indicar que 

o tamanho da amostra não é o ideal, uma amostra 

maior, principalmente de pais (homens) poderia indi-

car resultados estatísticos mais significativos e, con-

sequentemente, mais generalizáveis a outras popula-

ções. Outro aspecto importante é que a amostra foi 

composta por uma população não clínica, explicando 

a alta incidência de resultados considerados adequa-

dos. A segunda limitação refere-se ao instrumento de 

medida do autoconceito (PAI), uma medida “estran-

geira” que teve sua validade estabelecida para uma 

população econômica e culturalmente diferente da 

brasileira, além de não ter sido validada de acordo 

com os parâmetros psicométricos necessários à adap-

tação de instrumento para outro país.

Outra limitação a ser considerada refere-se ao mé-

todo do estudo, que é o correlacional. Segundo Co-

zby (1999) este é um método não manipulativo, ou 

seja, variáveis de interesse são observadas ou me-

didas, de forma que o comportamento é observado 

ou aferido tal como ele ocorre, seja pelo auto-rela-

to ou pela observação direta do comportamento. É 

relevante dizer que ambas as variáveis são medidas 

e que dois problemas devem ser observados quando 

se levantam os dados obtidos por meio deste méto-

do: a direção da causa e efeito e o problema da ter-

ceira variável. Assim, é difícil determinar qual vari-

ável causa a outra, se é que existe esta relação, e há 

o risco de que haja uma terceira variável interferin-

do na relação das outras duas. Muitas variáveis po-

dem estar exercendo o papel da terceira variável e 

serem responsáveis por uma relação observada en-

tre duas outras variáveis.

A preocupação dos pais com a educação de seus fi-

lhos, bem como a receptividade às informações leva-

das às escolas sobre educação e disciplina, sugeridas 

pelo número de participantes voluntários neste estu-

do, podem ser consideradas perspectivas animadoras 

para futuros estudos. O número de pais (homens) que 

participaram sozinhos, significativamente menor em 

relação ao número de mães, pode apontar para o pa-

pel que a cultura confere a eles, sugerindo que quem 

vai à escola cuidar de assuntos relativos aos filhos é a 

mãe, ao pai é delegado o papel de provedor. Por ou-

tro lado, o número significativo de casais que compa-

receram às atividades pode sugerir a crescente repar-

tição das obrigações relativas à educação dos filhos.

Somando-se à literatura da análise do comportamen-

to os achados deste trabalho, é possível considerar a 

existência de uma relação funcional entre a formação 

do autoconceito e as práticas parentais, sem esperar, 

contudo, uma definição quanto à direção de causa-

lidade entre as variáveis. Ou seja, os achados deste 

trabalho encontram uma relação entre as práticas pa-

rentais e a formação do autoconceito, enquanto a ob-

servação direta do comportamento e sua análise fun-

cional apontam para uma descrição de como se dá 

este processo. 

Análise da relação entre práticas parentais e o autoconceito de pré-escolares.
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